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Ministério Público do Estado do Amazonas
Procuradoria-Geral de Justiça

ATADE REGISTRODE PREÇOSN." 026j2016-CPL/MP/pGJ
PREGÃOELETRÔNICON" 4.011j2016-CPL/MP/pGJ SRP

PROCESSOSEI N.' 2016.002956

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADODO AMAZONAS, órgão gerenciador deste registro de preços, situado na Avenida
CoronelTeixeiran.' 7,995, NovaEsperança11, Manaus,Amazonas,representado neste ato por
sua Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, LEOA MARA
NASCIMENTO ALBUQUERQUE, brasileira, inscrita no CPF sob n' 239.809.582-72,
portadora do RGn.' 638133 SESEGAM, residente e domiciliada nesta Capital, e a Empresa
ELANE BALBINA MORAES MÁXIMO - ME, inscrita no CNPJ n' 01.465.093/0001-92,
DORAVANTEdenominada FORNECEDORA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS,medianteas cláusulase condições a seguir estabelecidas:

cLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possivel contratação entre o MI-
NISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADODO AMAZONAS e as empresas vencedoras do certame li-
citatório referente ao PregãoEletrônico n.' 4.01l/2016-CPLjMP/pGJ, na modalidade de Siste-
ma de Registro de Preços, cujo objeto é a formação de registro de preços para futura
aquisição e instalação de condicionadores de ar do tipo split, split cassete e janela,
com garantia total do fabricante e assistência técnica local, para atender às necessi-
dades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, por um periodo de
12 (doze) meses, conforme as especificaçõesminimas e os quantitativos constantes do edi-
tai do pregão eletrônico em epígrafe, descritos e qualificadosem seu Anexo I. Eis os itens re-
gistrados em favor do Fornecedor:

SPUT - DESTINADO À REGIÃO METROPOLITANA DE MANAUS

r'\

)

- . . .
LOTE ITEM DESCRiÇÃO QTD. MARCAI VALOR

(UNID.) MODELO UNITÁRIO

Dl 01 1. CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLlT 20 SPRINGER RS 1.800.00
INVERTER, 12.000 btus, CICLO fRIO, 220 v, MIOEA/INVERTER
BifÁSICO, MANUAL EM PORTUGU~S, 12K fR.
ASSIST~NCIA TÊCNICA NESTA CAPITAL; GÁS 42MBCAI2M5/
ECOLÓGICOR.410 A, fAIXA DE CLASSifiCAÇÃO 38MBCA12M5
DE REfERÊNCIA: PROCEL A, TERMOSTATO \fDIGITAL, TIMER, CONTROLEREMOTO SEM fiO,
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COR BRANCA, COM INSTALACAO EM
1 ESTRUTURAS DE ATÉ 3 (TRÉS) METROS DE
ALTURA.

2. A CAPACIDADE NDMINAL DE REFRIGERAÇAD
PDDE VARIAR EM 1.000 BTUS, PARA MAIS OU
PARA MENOS.

13. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES.
-,-""'''''''''''''-,,--- ---' ""'''''''''''''''''-,-''''''-

'I SERViÇO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO
ITEM 01 EM ESTRUTURAS ACIMA DE 3 (TRÉS) A

02 15 (QUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE 20
I INSTALADA.

c-- '! l~ONÓICioNADOR DE AR TIPOSPLlT--
I INVERTER, 18.000 blus. CICLO FRIO, 220 V"
. BIFÃSICO, MANUAL EM PORTUGUÉS, I
ASSISTÉNCIA TÉCNICA NESTA CAPITAL; GÃS
ECOLOGICO R-4lO A, FAIXA DE CLASSIFICACAO
DE REFERÉNCIA: PROCEL A, TERMOSTATO
•DIGITAL, TIME R, CONTROLE REMOTO SEM FIO.

03 : COR BRANCA, COM INSTALAÇÃO EM 60
IESTRUTURAS DE ATÉ 3 (TRÉS) METROS DE
ALTURA.

12. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO
PODE VARIAR EM 1.000 BTUS, PARA MAIS OU
PARA MENOS .

. 3. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES

SPRINGER I
MIDEA ;1NVERTER i

lBK FR. i
42MBCA1SM5/ I
3SMBCA1SM5

R$ 300,00

R$ 2.700,00

SERViÇO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO
ITEM 03 EM ESTRUTURAS ACIMA DE 3 (TRÉSI A

04 15 (QUINZE) METROS DE ALTURA. POR UNIDADE
INSTALADA.

60 R$ 315.00

03 05
1. CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLlT
INVERTER, 24.000 blus, CICLO FRIO. 220 V,
BIFÃSICO, MANUAL EM PORTUGUÉS,
ASSISTÉNCIA TÉCNICA NESTA CAPITAL; GÁS

1 ECOLÓGICO R.410 A, FAIXA DE CLASSIFICAÇÃO
'DE REFERÉNCIA: PROCEL A, TERMOSTATO
: DIGITAL. TIMER, CONTROLE REMOTO SEM FIO,
.COR BRANCA, COM INSTALAÇÃO EM
ESTRUTURAS DE ATÉ 3 (TRÉS) METROS DE

i ALTURA.

2. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO
PODE VARIAR EM 2.000 BTUS, PARA MAIS OU
,PARA MENOS.

13. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES.

10 SPRINGER I
MIDEA ;1NVERTER

24K FR. I

42MBCA24M5/
3SMBCA24M5

RS 3.S00,00
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I R$ 380 0010

SERViÇO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO
ITEM 05 EM ESTRUTURAS DE 3 (TRÊS) A 15

06 ! (QUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE
,

i INSTALADA.
.......--- - ................................ .....__.......-+-. ""'"" -"'''--- .- _._ ..-

I 11. CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLlT 60.000 Iiblus, 220 V, TRIFÁSICO, MANUAL EM

i IPORTUGUÊS, ASSISTÊNCIA TÊCNICA NESTA
CAPITAL: GAS ECOLOGICO R-410 A, FAIXA DE I

!CLASSIFICAÇÃO MíNIMA DE REFERÊNCIA: CARRIER SPACE I
: PROCEL C, CONTROLE REMOTO SEM FIO, COR 5S.000( I

11 IBRANCA, ÇOM INSTALACÃO EM ESTRUTURAS DE 10 42XQM60C5(
, R$ 6.900,00

ATE 3 (TRES) METROS DE ALTURA. 3SCQP

06 2. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO D60535MC

PODE VARIAR EM 2.000 BTUS, PARA MAIS OU
iPARA MENOS.

I 3. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES.

12 SERViÇO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO
ITEM 11 EM ESTRUTURAS DE 3 (TRÊS) A 15 10 I R$ 4S0,ODI(QUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE

.

INSTALADA. I
I _.
!
:SPLIT - DESTINADO AO INTERIOR DO ESTADO

.-

1~~~6gI0~~~~~ioE :R Bi;~~lc~LI~l~~~~Ti~"

.- - - - - ""'_""''''''

,

I ,PORTUGUÊS, ASSISTÊNCIA TÊCNICA NESTA I
IICAPITAL; GAS ECOLOGICO R.41D A, FAIXA DE

I ICLASSIFICAÇÃO DE REFERÊNCIA: PROCEL A,
I

TERMOSTATO DIGnAL, TIMER, CONTROLE SPRINGER

REMOTO SEM FIO, COR BRANCA, COM MIDEA /INVERTER
13 INSTALAÇÃO EM ESTRUTURAS DE ATÊ 3 (TRÊS) 30 lSK FR. R$ 2.S50,00

METROS DE ALTURA. 42MBCA1SM5/

07 12. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO
38MBCA1SM5

, I PODE VARIAR EM 1.000 BTUS. PARA MAIS OU

1
IPARA MENOS. .

: 3. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES .
.-
SERViÇO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO

,14
(ITEM 13 EM ESTRUTURAS DE 3 (TRÊS) A 15

30 . R$ 490.00
(QUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE I ,

INSTALADA. -.L I
: I,

SPLIT CASSETE - DESTINADO À REGIÃO METROPOLITANA DE MANAUS
OS

I
15 CONDICIONADOR DE AR TIPO CASSETE, 24.000 10 RARRIER/ I R$ 5.300,00

l btus; 220 V, BIFÁSICO, MANUAL EM CASSETE 24K FR.' ó>'
PORTUGUÊS, ASSISTÊNCIA TÊCNICA NESTA 40KWCD24C5/

"''''''''''''''''''''''''''''''''''''"'' . .
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CAPITAL; GÃS ECOLÓGICO R-41O A, FAIXA DE
CLASSIFICAÇÃO MíNIMA DE REFERÊNCIA:
PROCEL C, TERMOSTATO OIGITAL, TIMER,
CONTROLE REMOTO SEM FIO, COR BRANCA,
COM INSTALAÇÃO EM ESTRUTURAS OE ATÊ 3
(TRÊS) METROS DE ALTURA. I

2. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO
PODE VARIAR EM 2.000 BTUS, PARA MAIS OU
PARA MENOS.

3. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES.

DESTINADO Ã REGIÃO METROPOLITANA DE
tANAUS.

...........I SÉRVlÇO DE INSTALAÇÃO DO EQúíPAMENTOÓO
IITEM 15 EM ESTRUTURAS DE 3 (TRÊS) A 15

16 I (QUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE
INSTALADA.

10

38KCI024515MC I

-L ,,_""""'_"''''''"'''''''

R$ 800,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a par-
tir de sua publicação na Imprensa Oficial.

Subcláusula única. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS não será obrigado a firmar as con-
tratações que dela poderão advir, facultando-se-Ihe a realizacão de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

cLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração
Pública, desde que autorizados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula primeira. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente
Ata de Registro de Preços é o especificado nesta Ata.
Subcláusula segunda. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observa-
das, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente a mes-
ma.
Subcláusula terceira. Em cada fornecirnento, o preço unitário a ser pago será o cons- :'P
tante da proposta apresentada pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais. ~
também a integram. ~
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cLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS
A relação dos itens com as respectivas empresas ofertantes dos melhores lances, as quais te-
rão preferência de contratação, constitui a CLÁUSULA PRIMEIRAdesta Ata.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E EXECUCÃO DO OBJETO
A FORNECEDORAdeverá efetuar a entrega do objeto contratado dentro do prazo e de acordo
com as especificações constantes do Edital da licitação e deste Instrumento, observando es-
treitamente as prescrições e as recomendações do fabricante, a legislação estadual ou munici-
pal, se houver, bem como outras normas correlatas, ainda que não estejam explicitamente
aqui citadas.

Subcláusula Primeira. Entregar os produtos embalados, de forma que não sejam da-
nificados durante a operação de transporte, carga e descarga, assinalando na embala-
gem a marca e características que possibilitem a conferência.
Subcláusula Segunda. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, desde o local
da embalagem até a sua entrega no endereço indicado pela CONTRATANTE.

Subcláusula Terceira. Apresentar Justificativa por escrito, devidamente comprovada,
nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisivel, estranho á
vontade das partes, e de impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhe-
cido pela CONTRATANTE em documento contemporáneo a sua ocorrência, quando não
puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto.

Subcláusula Quarta. Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e
controle, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos e explicacões que o MI-
NISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADODO AMAZONAS julgar necessário;
Subcláusula Quinta. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificacão exi-
gidas na licitação.
Subcláusula Sexta. A empresa vencedora, quando da solicitação do material, deverá
retirar a nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação
efetivada, sob pena de decair o direito á contratação.
I - Como condição inafastável a que seja emitida Nota de Empenho á Fornecedora, esta
deverá, também, estar cadastrada Junto ao SISTEMA DE ADMINISTRAÇAO FINANCEIRA
E CONTABILIDADE - CADASTRAMENTO DE CREDORES- da SECRETARIADA FAZENDO
DO ESTADO DO AMAZONAS - SEFAZ. /
11- Como condição para emissão da nota de empenho a licitante vencedora deverá man- ;:p
ter as mesmas condições de habilitacão, cuja confirmação será feita através de consul- .
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ta ao SICAF ou através da internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das cer.
lidões de regularidade fiscal.
111. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justifica.
do e aceito pela Administração.
IV . Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no
ato da emissão da nota de empenho, ou recusar.se injustificadamente a receber a nota
de empenho no prazo estabelecido, os demais licitantes serão convocados para ceie.
brar o contrato, observada a ordem de classificação. e assim sucessivamente, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA
As solicitações do material serão efetuadas pelo SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL -
SPM, mediante formulários de Requisição, que serão enviados á FORNCEDORA, em duas vias,
cuja resposta será caracterizada pela devolução de uma das vias devidamente assinada por
funcionário/representante da FORNECEDORA.

Subcláusula Primeira: O material solicitado deverá ser entregue no prazo máximo
de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e da Au.
torização de Fomecimento de Materiais/Serviços pela empresa FORNECEDORA.
Subcláusula Segunda. O recebimento dos produtos será realizado por servidores da
PGJ-AM, na forma prevista no art. 73 da Lei n.' 8.666/93, mediante Nota de Entrega
ou documento equivalente, que deverá conter apenas os materiais e/ou serviços nas
quantidades efetivamente solicitadas e entregues .

.'.' Subcláusula Terceira. O RECEBIMENTO PROVISÓRIOdos materiais não constitui acei.
tação dos mesmos.
Subcláusula Quarta. O RECEBIMENTO PROVISORIOou DEFINITIVO do objeto não ex.
cluí a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético.profissional, pela perfeita execu.
ção do objeto desta Ata.
Subcláusula Quinta. O equipamento entregue em desconformidade com as especifica.
ções deverá ser substituído no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos a contar do
recebimento da notificação formal da ADQUIRENTE, sujeitando-se, na inobservância, às
penalidades previstas no ato convocatório e seus anexos.
Subcláusula Sexta, A CONTRATADA será responsável pelo transporte dos produtos, I
desde o local de sua fabricação/embalagem, conforme o caso, até o local de entrega 'f>
determinado pela PGJ.AM, em dias úteis, no horário das 8 às 14 horas, nos endereços
mencionados no Edital do certame.

Av, Cororle' Teixeira fi" 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037473. FonejFax: {92i3655.0743/0701.iicitacao@mpalll.rnp.
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Subcláusula Sétima. A entrega dos materiais deverá ser previamente agendada com
o SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL - SPM, pelos telefones (92) 3655-
0767/0766.
Subcláusula Oitava. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetua-
dos durante a vigência desta ata, mesmo se a entrega deles decorrente estiver prevista
para data posterior a do seu vencimento.
Subcláusula Nona. A contratada deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do
produto solicitado, não sendo admitido o parcelamento, sob pena das sanções legais
cabiveis, acompanhados dos manuais correspondentes e termos de garantia, quando
necessário.
Subcláusula Décima. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material for-
necido o foi em desacordo com as especificações e, em decorrência desse fato, obser-
var-se qualquer tipo de dano ao equipamento, o reparo do equipamento ou, se for o
caso, a sua substituição, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, nos termos
da lei pertinente.
Subcláusula Décima Primeira. A CONTRATADAdeverá atentar para que os produtos
sejam reconhecidamente de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem qualquer
vicio ou avaria, com garantia do fabricante, devendo, se for o caso, constar em suas
embalagens suas respectivas especificações, sob pena de ser recusado.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
O pagamento devido á CONTRATADA será creditado em conta-corrente por meio de ordem
bancária, efetuado mediante apresentação de nota fiscal/fatura atestada e visada pelos ór-
gãos de fiscalização e acompanhamento do fornecimento do material, no prazo não superior a
trinta dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.

i - A respectiva nota fiscal/fatura dos produtos, emitidas em conformidade com o Pro-
tocolo ICMS 42/2009 (NF-e), deverá estar devidamente discriminada, em nome da Pro-
curadoria Geral de Justiça, CNPJ n.' 04.153.748/0001-85, e acompanhada das
respectivas Certidões de Regularidade para com a Seguridade Social, para com o Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço, e ainda, Certidão de Regularidade Trabalhista e
perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; ,;
11 - Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADAenquanto pendente de liquidação "p
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadim- .
plência. ~
Subcláusula Primeira. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fa-
tura, ou dos documentos exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRA-

Av. Coronel Teixeira n" 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone/Fax: (92) 3655-0743/0701 Iicitacao@rnparn.rnp.br
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TADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
Contratante.
Subcláusula Segunda. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das responsabilida.
des atinentes ao produto, nem tampouco implicará a aprovação definitiva da entrega,
total ou parcialmente.
Subcláusula Terceira. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado
que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data de vencimento e
a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluidos na fatura do
mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fór.
mula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga.
menta;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= _i_ = I = _6/100_ = I = 0,00016438

365 365
ONDE I = TAXA PERCENTUALANUAL NO VALORDE 6%".

Subcláusula Ouarta. Aplica.se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipó'
tese de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 40, XIV, d, da Lei
n.' 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

~
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o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o con.
trato, deixar de entregar ou apresentar documentação talsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu.
ção do contrato, comportar.se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o ESTADO DO AMAZONAS, podendo ser descredenciado no SICAF,
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4', da I
Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste<p
instrumento e no contrato e das demais cominações legais,
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Subcláusula Primeira. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido. o
PROCURADOR.GERALDE JUSTiÇApoderá aplicar ao fornecedor as seguintes sanções:

I - Advertência;
II - Multas percentuais, nos termos estabelecidos no Edital;

111- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a dois anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi.
ca enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi.
da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce.
dida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no ítem anterior.
Subcláusula Segunda. Se a contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações
assumidas ou infringir preceitos legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta,
as seguintes multas:

a. Multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto defeituoso, que vier a
ser rejeitado, ou qualquer outra obrigação prevista, limitada a sua aplicação atê
5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo, ser considerado
inexecução contratual;

b. Multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, pelo atraso no fornecimento da documentação de habilitação
atualizada ou outras documentações exigidas no contrato, por documento,
limitada a sua aplicação até 5% Icinco por cento), podendo, posteriormente a
esse tempo, ser considerado inexecução contratual;
c. Multa de mora diária 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do
contrato, pelo atraso na entrega do produto e/ou na execução dos serviços, ou
pelo não cumprimento de outros prazos estabelecidos no contrato, limitada a
sua aplicação até 5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo,
ser considerado inexecução contratual;
d. Multa correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre
o valor total da proposta, quando, sem Justificativa aceita pela PGJ/AM, o
vencedor não providenciar o devido cadastramento lunto ao Sistema de .Jl
Administração Financeira e Contabilidade - Cadastramento de Credores da~'
Secretaria da Fazenda do Estado d Amazonas - SEFAZ.AM,na forma prevista n0rJ .:.....
Edital; l..-ji'r '\

•
e. Multa de 10 % (dez por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de
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Inexecução total ou pardal do objeto contratado, sem prejuízo das demais
sanções previstas;
f. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando, sem
justificativa aceita pela CONTRATANTE, o vencedor não retirar a Nota de
Empenho, a Ordem de Execução de Serviço ou não assinar o contrato deixando,
assim, de cumprir os prazos fixados;
g. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta quando, sem
justificativa aceita, o vencedor não mantiver a proposta apresentada na sessão
pública.

Subcláusula Terceira. As multas de que trata a presente cláusula serão entendidas
como independentes e cumulativas;
Subcláusula Quarta. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
quando houver, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Subcláusula Quinta. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar
em licitação, impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à
CONTRATADAcumulativamente as de multa, as quais, por sua vez, poderão ser des-
contadas dos pagamentos a serem efetuados.
Subcláusula Sexta. A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento
será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a
ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILíBRIO CONTRATUAL
Subcláusula Primeira: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos servi-
ços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias ne-
gociações junto aos fornecedores.
Subcláusula Segunda: Quando o preco inicialmente registrado, por motivo superveni-
ente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: I

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua _
adequação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será "P
liberado do compromisso assumido; ~.

b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negOCiação~ ,
Av. Coronel Teixeí'a rt 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037473. Fone/Fax: (92) 3655-0743/0701.licilacao@1l.@UJAllQ,Pt
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Subcláusula Terceir'l; Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fomecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a co-
municação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação,

Subcláusula Quarta: Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa,

cLÁUSULA DECIMA - DA IRREAJUSTABILlDADE DE PRECOS
Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes
durante todo o tempo de sua vigência, ressalvado o previsto na CLÁUSULA NONA supra,

cLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALlZACÃO
O Ordenador de Despesas delega competência ao servidor responsável pelo(a) Setor de Pa-
trimônio e Material - SPM e/ou Divisão de Engenharia. Arquitetura e Cálculo - DEAC,
da PROCURADORIAGERAL DE JUSTiÇA, para solicitar a aquisição do objeto ora registrado e
fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços,

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGACÕES
Subcláusula Primeira. Compete ao órgão gerenciador:

ai Administrar a presente Ata;
til Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços,

Subcláusula Segunda, Compete às Entidades Participantes destinatários:
a) Requisitar o fornecimento de materiais cujos preços encontram-se registrados

nesta Ata,
til Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente a

quantidade de material solicitado,
c) Elaborar termo contratual, quando necessário nas situações previstas em Lei. I
d) Efetuar o pagamento referente a aquisição do material nos termos previstos no -

edital da Licitação de Registro de Preços, «9

Subcláusula Terceira. Compete ao FORNECEDOR: ~

Av. Coronel Teixeira nO7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. FonejFax: (92) 3655.0743/0701. licltacao@mpam.rnp.br
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a) Fornecer durante 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato desta Ata
no Diário Oficial, os materiais relacionados na presente Ata, na forma e condi-
ções fixadas no edital e na proposta, mediante autorização e Nota de Empenho,
devidamente assinada pelo responsável, em conformidade com o Edital e de-
mais informações constantes da Licitação de Registro de Preços.

b) Retirar a Nota de Empenho no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da
intimação para recebimento, nos termos do edital parte integrante desta Ata de
Registro de Preços.

c) Entregar os materiais no local previsto no instrumento convocatório, de acordo
com os termos do edital.

d) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades cons-
tatadas pelos órgãos e entidades referentes á forma de fornecimento dos mate-
riais e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata.

e) Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, SI', da Lei Federal
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos
quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições re-
gistradas.

f) Ressarcir os prejuizos causados ao Estado do Amazonas ou a terceiros, provoca-
dos por ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das obrigações assu-
midas na presente Ata.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
COS
Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

I-Pela Administração, quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Pre-

ços;
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não

aceitar sua justificativa;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de regis-

tro de preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente .Y
do registro de preços; "f'

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; '\O

------~~
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f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela
Administração;

11- Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:

Subcláusula Primeira: a solicitacão das detentoras para cancelamento dos preços re-
gistrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultado ao MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS a aplicação das penalidades pre-
vistas neste ajuste, caso não aceitas as razões do pedido,
Subcláusula Segunda: a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos ca-
sos previstos neste documento, será feita pessoalmente ou por correspondência com
aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços,
Subcláusula Terceira: no caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço da
detentora, a comunicação será feita por publicação na IMPRENSA OFICIAL, conslde-
rando-se cancelado o preço registrado após a publicação,

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AUTORIZACÃO PARA AQUISiÇÃO E EMISSÃO DAS
ORDENS DE FORNECIMENTO
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a
caso, pelo Ordenador de Despesas do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula Primeira. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou
cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante,
Subcláusula Segunda. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, o MINISTÉ.
RIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS poderá ou não contratar o objeto registra-
do;

CLÁUSULADÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS E DO FORO
Subcláusula Primeira: Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico n,'
4,01l/2016-CPLjMP/PGJ SRP e as propostas do Fornecedor.
Subcláusula Segunda: Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os precos
deverão ser compativeis com a conjuntura do mercado.
Subcláusula Terceira: Os pedidos de alteração de marcas e/ou modelo do objeto re-
gistrado deverão ser protocolados em até 5 (cinco) dias do recebimento da Nota de ./
Empenho, com a devida documentação comprobatória dos fatos alegados, sob pena de ~
não apreciação dos pedidos por inépcia.
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Subcláusula Quarta: Fica eleito o Foro da Cidade de Manaus/AM para dirimir quais-
quer questões decorrentes da utilização da presente ata.

Subcláusula Quinta: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposi-
ções constantes do Ato n.c 322/2007, da Lei n.c 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto Estadual n.c 24.818/2005, de 27/01/2005, e das demais normas legais apli-
cáveis.

Manaus, de de 2016.

LEOAMARA~TO ALBUQUERQUE
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Ordenadora de Despesas

11--6~ ~ ~,>ú:"YK)

ELANEBALBINAMORAESMÁXIMQ.ME.

CNPJN.c 01.465.093/0001-92
ELANEBALBINAMQRAESMÁXIMO

Representante Legal
C.P.F,n,' 046,620.752-20

Av.Coronel Teixeira rI" 7.995. Nova Esoennra. CEP: 69037-473. Fone/fax: (92) 3650-0743;0701. !içítaCi\º-~,.:.1Q1[f)'p&r.
Página 14 de 14

www.mp.am gov.br t',

http://www.mp.am


•
EBRAMAX fi

INA MORAES MAXIMO _ ME..,
.. .'Il!:JImf!,.2t.1?:rz&J.ll:P&4r.&-
ElANE BALBINA MORAES MAXIMO

CPF NQ 046.620.7S2~20
Proprietária

Manaus, 03 de março de 2015.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.' 027/2016-CPL/MP/pGJ

PREGÃO ELETRÔNICO N' 4.011/2016-CPL/MP/pGJ SRP
PROCESSO SEI N.' 2016.002956

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, órgão gerenciador deste registro de preços, situado na Avenida
Coronel Teixeira n.' 7,995, Nova Esperança li, Manaus, Amazonas, representado neste ato por
sua Subprocuradora.Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, LEOA MARA
NASCIMENTO ALBUQUERQUE, brasileira, inscrita no CPF sob n' 239.809.582.72,
portadora do RG n.' 638133 SESEGAM, residente e domiciliada nesta Capital, e a Empresa
NAUDIANE VOGADO LUSTOSA DE SOUSA - MEl, inscrita no CNPJ n' 24.858.072/0001.
32, DORAVANTEdenominada FORNECEDORA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possivel contratação entre o MI.
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS e as empresas vencedoras do certame li.
citatório referente ao Pregão Eletrõnico n.' 4.011/2016-CPl/MP/pGJ, na modalidade de Siste.
ma de Registro de Preços, cujo objeto é a formação de registro de preços para futura
aquisição e instalação de condicionadores de ar do tipo split, split cassete e janela,
com garantia total do fabricante e assistência técnica local, para atender às necessi-
dades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, por um periodo de
12 (doze) meses, conforme as especificações mínimas e os quantitativos constantes do edi.
tal do pregão eletrônico em epigrafe, descritos e qualificados em seu Anexo I. Eis os itens re.
gistrados em favor do Fornecedor:

SPL I T - DESTINADO À REGIÃO METROPOLITANA DE MANAUS

! VALOR,
UNITÁRIO

RS 6.000,00

LOTE ITEM

04 07

DESCRiÇÃO

1. CONDICIONADORDE AR TIPO SPlIT 36.000
btus, 220 V, BIFÁSICO,MANUALEM PORTUGutS,
ASSISTtNCIA TÉCNICA NESTA CAPITAL; COR:
BRANCO; GÁS ECOLÓGICO R-4lO A, FAIXA DE
CLASSIFICAÇÃO MINIMA DE REFERÊNCIA:
PROCEL C, CONTROLE REMOTO SEM FIO, COR
BRANCA,COM INSTALAÇÃOEM ESTRUTURASDE

QTD.
(UNID.)

10

MARCAI
MODELO

ELGINECO
PEFI36B2NI\I
PEFE36B2NA

~)"

,
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ATÉ 3 (TRÊS) METROS DE ALTURA. '

2. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO I
PODE VARIAR EM 2.000 BTUS, PARA MAIS OU
PARA MENOS.

,3. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES.

1SERVIÇ-ODE INSTALACÃO DO EQUIPAMENTO DOj--

I
ITEM 07 EM ESTRUTURAS DE 3 (TRÉS) A 15

08 (QUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE 10

e~STAL~DA _ ____._. .__ .

R$ 1.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a par.
tir de sua publicação na Imprensa Oficial.

Subcláusula única. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS não será obrigado a firmar as con-
tratações que dela poderão advir, facultando.se.lhe a realização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração
Pública, desde que autorizados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula primeira. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente
Ata de Registro de Preços é o especificado nesta Ata,
Subcláusula segunda. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observa.
das, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente ames.
ma.
Subcláusula terceira. Em cada fornecimento, o preco unitário a ser pago será o cons.
tante da proposta apresentada pelas empresas detentoras da presente Ata. as quais
tarnbém a integram.

CLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS
A relação dos itens com as respectivas empresas ofertantes dos melhores lances, as quais te.
rão preferência de contratação, constitui a CLÁUSULAPRIMEIRAdesta Ata ..

~
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CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E EXECUCÃO DO OBJE1Q
A FORNECEDORA deverá efetuar a entrega do objeto contratado dentro do prazo e de acordo
com as especificações constantes do Edital da licitação e deste Instrumento, observando es-
treitamente as prescrições e as recomendações do fabricante, a legislação estadual ou munici-
pal, se houver, bem como outras normas correlatas, ainda que não estejam explicitamente
aqui citadas.

Subcláusula Primeira. Entregar os produtos embalados, de forma que não sejam da-
nificados durante a operação de transporte, carga e descarga, assinalando na embala-
gem a marca e características que possibilitem a conferência.
Subcláusula Segunda. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, desde o local
da embalagem até a sua entrega no endereço indicado pela CONTRATANTE.
Subcláusula Terceira. Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada,
nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisivel, estranho á
vontade das partes, e de impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhe-
cido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo a sua ocorrência, quando não
puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto.

Subcláusula Quarta. Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e
controle, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos e explicações que o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS julgar necessário;

Subcláusula Quinta. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação.
Subcláusula Sexta. A empresa vencedora, quando da solicitação do material, deverá
retirar a nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação
efetivada, sob pena de decair o direito á contratação.
I - Como condição inafastável a que seja emitida Nota de Empenho á Fornecedora, esta
deverá, também, estar cadastrada junto ao SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
E CONTABILIDADE - CADASTRAMENTO DE CREDORES - da SECRETARIA DA FAZENDO
DO ESTADO DO AMAZONAS - SEFAZ.
11- Como condicão para emissão da nota de empenho a licitante vencedora deverá man-
ter as mesmas condições de habilitação, cuja confirmação será feita através de consul-
ta ao SICAF ou através da internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das cer-
tidões de regularidade fiscal.
111- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando
solicitado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justifica-
do e aceito pela Administração. ~ ~'" .
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IV - Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no
ato da emissão da nota de empenho, ou recusar-se injustificadamente a receber a nota
de empenho no prazo estabelecido, os demais licitantes serão convocados para cele-
brar o contrato, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem
prejuizo da aplicação das sanções cabiveis,

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA
As solicitações do material serão efetuadas pelo SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL -
SPM, mediante formulários de Requisição, que serão enviados à FORNCEDORA,em duas vias,
cuja resposta será caracterizada pela devolução de uma das vias devidamente assinada por
funcionário/representante da FORNECEDORA,

Subcláusula Primeira: O material solicitado deverá ser entregue no prazo máximo
de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e da Au-
torização de Fornecimento de Materiais/Serviços pela empresa FORNECEDORA,

Subcláusula Segunda, O recebimento dos produtos será realizado por servidores da
PGJ-AM, na forma prevista no art. 73 da Lei n,' 8,666/93, mediante Nota de Entrega
ou documento equivalente, que deverá conter apenas os materiais e/ou serviços nas
quantidades efetivamente solicitadas e entregues,

Subcláusula Terceira, O RECEBIMENTOPROVISÓRIOdos materiais não constitui acei-
tação dos mesmos,

Subcláusula Quarta, O RECEBIMENTO PROVISÓRIOou DEFINITIVO do objeto não ex-
clui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execu-
ção do objeto desta Ata,
Subcláusula Quinta, O equipamento entregue em desconformidade com as especifica-
ções deverá ser substituido no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos a contar do
recebimento da notificação formal da ADQUIRENTE, sujeitando-se, na inobservância, às
penalidades previstas no ato convocatório e seus anexos.

Subcláusula Sexta, A CONTRATADA será responsàvel pelo transporte dos produtos,
desde o local de sua fabricação/embalagem, conforme o caso, até o local de entrega
determinado pela PGJ-AM, em dias úteis, no horário das 8 às 14 horas, nos endereços
mencionados no Edital do certame,
Subcláusula Sétima. A entrega dos materiais deverá ser previamente agendada com
o SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL - SPM, pelos telefones (92) 3655-
0767/0766,
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Subcláusula Oitava. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetua-
dos durante a vigência desta ata, mesmo se a entrega deles decorrente estiver prevista
para data posterior a do seu vencimento.

Subcláusula Nona. A contratada deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do
produto solicitado, não sendo admitido o parcelamento, sob pena das sanções legais
cabíveis, acompanhados dos manuais correspondentes e termos de garantia, quando
necessário.
Subcláusula Décima. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material for-
necido o foi em desacordo com as especificações e, em decorrênCia desse fato, obser-
var-se qualquer tipo de dano ao equipamento, o reparo do equipamento ou, se for o
caso, a sua substituição, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA,nos termos
da lei pertinente.

Subcláusula Décima Primeira. A CONTRATADAdeverá atentar para que os produtos
sejam reconhecidamente de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem qualquer
vicio ou avaría, com garantia do fabricante, devendo, se for o caso, constar em suas
embalagens suas respectivas especificações, sob pena de ser recusado.

cLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
O pagamento devido á CONTRATADAserá creditado em conta-corrente por meio de ordem
bancária, efetuado mediante apresentação de nota fiscal/fatura atestada e visada pelos ór-
gãos de fiscalização e acompanhamento do fornecimento do material, no prazo não superior a
trinta dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.

I - A respectiva nota fiscal/fatura dos produtos, emitidas em conformidade com o Pro-
tocolo ICMS 42/2009 (NF-e), deverá estar devidamente discriminada, em nome da Pro-
curadoria Geral de Justiça, CNPJ n.' 04.153.748/0001-85, e acompanhada das
respectivas Certidões de Regularidade para com a Seguridade SoCial, para com o Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço, e ainda, Certidão de Regularidade Trabalhista e
perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;
11 - Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADAenquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadim-
plênCia.
Subcláusula Primeira. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fa-
tura, ou dos documentos exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRA-
TADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
Contratante. •

~ ~ov"
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Subcláusula Segunda. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das responsabilida-
des atinentes ao produto, nem tampouco implicará a aprovação definitiva da entrega,
total ou parcialmente.
Subcláusula Terceira. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado
que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data de vencimento e
a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluidos na fatura do
mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fór-
mula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-
mento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= _i_ = I = _6/100_ = I = 0,00016438

365 365
ONDE I = TAXA PERCENTUALANUAL NO VALORDE 6%".

Subcláusula Quarta. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipó-
tese de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 40, XIV, d, da Lei
n.' 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o con-
trato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu-
ção do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o ESTADO DO AMAZONAS, podendo ser descredenciado no SICAF,
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4', da
Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste
instrumento e no contrato e das demais cominaçôes legais.

Subcláusula Primeira. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o
PROCURADOR-GERALDE JUSTiÇA poderá aplicar ao fornecedor ,as seguintes sanções:.
I - Advertência; '~ )eu> -
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11- Multas percentuais, nos termos estabelecidos no Edital;

111- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não supenor a dois anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi-
ca enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicão ou até que seja promovi-
da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce-
dida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
Subcláusula Segunda. Se a contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações
assumidas ou infringir preceitos legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta,
as seguintes multas:

a. Multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto defeituoso, que vier a
ser rejeitado, ou qualquer outra obrigação prevista, limitada a sua aplicação até
5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo, ser considerado
inexecução contratual;
b. Multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, pelo atraso no fornecimento da documentação de habilitação
atualizada ou outras documentações exigidas no contrato, por documento,
limitada a sua aplicação até 5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a
esse tempo, ser considerado inexecução contratual;

c. Multa de mora diária 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do
contrato, pelo atraso na entrega do produto e/ou na execução dos serviços, ou
pelo não cumprimento de outros prazos estabelecidos no contrato, limitada a
sua aplicação até 5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo,
ser considerado inexecução contratual;
d. Multa correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre
o valor total da proposta, quando, sem justificativa aceita pela PGJ/AM, o
vencedor não providenciar o devido cadastramento junto ao Sistema de
Administração Financeira e Contabilidade - Cadastramento de Credores da
Secretaria da Fazenda do Estado d Amazonas - SEFAZ-AM,na forma prevista no
Edital;
e. Multa de 10 % (dez por cento). sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto contratado, sem prejuízo das dM '
sanções previstas; ~
f. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando, sem \
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justificativa aceita pela CONTRATANTE, o vencedor não retirar a Nota de
Empenho, a Ordem de Execução de Serviço ou não assinar o contrato deixando,
assim, de cumprir os prazos fixados;

g. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta quando, sem
justificativa aceita, o vencedor não mantiver a proposta apresentada na sessão
pública.

Subcláusula Terceira. As multas de que trata a presente cláusula serão entendidas
como independentes e cumulativas;
Subcláusula Quarta. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
quando houver, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
Subcláusula Quinta. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar
em licitação, impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à
CONTRATADAcumulativamente as de multa, as quais, por sua vez, poderão ser des-
contadas dos pagamentos a serem efetuados.
Subcláusula Sexta. A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento
será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a
ampla defesa.

cLÁUSULA NONA - DO REEQUILiBRIO CONTRATUAL
Subcláusula Primeira: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos servi-
ços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias ne-
gociações Junto aos fornecedores.

Subcláusula Segunda: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveni-
ente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido;
b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Subcláusula Terceira: Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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ai liberar o fornecedor do comprornisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a co-
municação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Subcláusula Quarta: Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

cLÁUSULA DÉCIMA - DA IRREAJUSTABILlDADEDE PRECOS
Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes
durante todo o tempo de sua vigência, ressalvado o previsto na CLÁUSULA NONA supra.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALlZACÃO
O Ordenador de Despesas delega competência ao servidor responsável pelo(a) Setor de Pa-
trimônio e Material - SPM e/ou Divisão de Engenharia. Arquitetura e Cálculo - DEAC,
da PROCURADORIAGERAL DE JUSTiÇA, para solicitar a aquisição do objeto ora registrado e
fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGACÕES
Subcláusula Primeira. Compete ao órgão gerenciador;

ai Administrar a presente Ata;
bl Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços.

Subcláusula Segunda. Compete às Entidades Participantes destinatários;
a) Requisitar o fornecimento de materiais cujos preços encontram-se registrados

nesta Ata.
b) Emitir Nota de Empenho a crêdito do fornecedor no valor total correspondente a

quantidade de material solicitado.
c) Elaborar termo contratual, quando necessário nas situações previstas em Lei.
di Efetuar o pagamento referente a aquisição do material nos termos previstos no

edital da Licitação de Registro de Preços.

Subcláusula Terceira. Compete ao FORNECEDOR;
a) Fornecer durante 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato desta Ata

no Diário Oficial, os materiais relacionados na presente Ata, na forma e condi~~
ções fixadas no edital e na proposta, mediante autorização e Nota de Empenho,~
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devidamente assinada pelo responsável, em conformidade com o Edital e de.
mais informações constantes da Licitação de Registro de Preços.

b) Retirar a Nota de Empenho no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da
intimação para recebimento, nos termos do edital parte integrante desta Ata de
Registro de Preços.

c) Entregar os materiais no local previsto no instrumento convocatório, de acordo
com os termos do edital.

d) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou. irregularidades cons.
tatadas pelos órgãos e entidades referentes á forma de fornecimento dos mate-
riais e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata.

e) Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, !lI', da Lei Federal
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos
quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições re-
gistradas.

f) Ressarcir os prejuizos causados ao Estado do Amazonas ou a terceiros, provoca-
dos por ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das obrigações assu-
midas na presente Ata.

\Vww.mp <llll.gov.br ('"'
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRE.

~

Esta Ata de Registro de Precos poderá ser cancelada, de pleno direito:
I • Pela Administração, quando:

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Pre-
ços;

b) a detentora náo assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não
aceitar sua justificativa;

c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de regis-
tro de preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente
do registro de precos;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
fi por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela

Administração;

11 . Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem es ar
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:

II II I I1I I

mailto:3655-0743/0701.IIcftacao@mpam.n1Q.br


Ministério Público do Estado do Amazonas
Procuradoria-Geral de Justiça

Subcláusula Primeira: a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços re-
gistrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultado ao MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS a aplicação das penalidades pre-
vistas neste ajuste, caso não aceitas as razões do pedido.

Subcláusula Segunda: a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos ca-
sos previstos neste documento, será feita pessoalmente ou por correspondência com
aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços.
Subcláusula Terceira: no caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço da
detentora, a comunicação será feita por publicação na IMPRENSA OFICIAL, conside-
rando-se cancelado o preço registrado após a publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AUTORIZACÃO PARA AQUISICÃO E EMISSÃO DAS
ORDENS DE FORNECIMENTO
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a
caso, pelo Ordenador de Despesas do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula Primeira. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou
cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante.

Subcláusula Segunda. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, o MINISTÉ-
RIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS poderá ou não contratar o objeto registra-
do:

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS E DO FORO
Subcláusula Primeira: Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico n.'
4.01lj2016-CPL/MPjPGJ SRP e as propostas do Fornecedor.
Subcláusula Segunda: Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços
deverão ser compatíveis com a conjuntura do mercado.
Subcláusula Terceira: Os pedidos de alteracão de marcas e/ou modelo do objeto re-
gistrado deverão ser protocolados em até 5 (cinco) dias do recebimento da Nota de
Empenho, com a devida documentacão comprobatória dos fatos alegados, sob pena de
não apreciação dos pedidos por inépcia.
Subcláusula Quarta: Fica eleito o Foro da Cidade de Manaus/AM para dirimir quais-
quer questões decorrentes da utilização da presente ata.
Subcláusula Quinta: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposi-
ções constantes do Ato n.' 322/2007, da Lei n.' 10.520, de 17 de julho de 2002, do ,
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Decreto Estadual n.' 24.818/2005, de 27/01/2005, e das demais normas legais apli-
cáveis.

Manaus, de de 2016.

LEDA MARA NA~LBUQUERQUE
Subprocuradora-Geral de Justiça paia Assuntos Administrativos

Ordenadora de Despesas

~ud1ü"e J~!'~:t:clt 6o\»)c-
NAUDIANEV_~ADE SOUSA.ME.

CNPJ N.' 24.858.072/0001-32

NAUDIANE VOGADO LUSTOSA DE SOUSA
Representante Legal

C.P.F.n.' 928.953.953-49 RGn.' 1908506 SSP PI
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ATADE REGISTRODE PREÇOSN," 028/2016-CPL/MPjPGJ
PREGÃOELETRÔNICON" 4.011/2016-CPL/MPjPGJ SRP

PROCESSOSEI N," 2016.002956

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, órgão gerenciador deste registro de preços, situado na Avenida
CoronelTeixeiran," 7,995, NovaEsperança11, Manaus,Amazonas,representado neste ato por
sua Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, LEDA MARA
NASCIMENTO ALBUQUERQUE, brasileira, inscrita no CPF sob n" 239.809.582-72,
portadora do RGn,' 638133 SESEGAM, residente e domiciliada nesta Capital, e a Empresa
ITACOL COMÉRCIO E SERViÇOSDE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., inscrita no
CNPJn' 01.426.994/0001-75, DORAVANTEdenominadaFORNECEDORA,firmam a presente
ATA DE REGISTRODE PREÇOS,medianteas cláusulase condições a seguir estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA- DOOBJETO
A presenteAta tem por objeto assegurar o compromisso de possivel contratação entre o MI-
NISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADODO AMAZONAS e as empresas vencedoras do certame li-
citatório referente ao PregãoEletrónicon,' 4,OII/2016-CPl/MP/PGJ, na modalidadede Siste-
ma de Registro de Preços, cujo objeto é a formação de registro de preços para futura
aquisição e instalação de condicionadores de ar do tipo split, split cassete e janela,
com garantia total do fabricante e assistência técnica local, para atender às necessi-
dades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, por um período de
12 (doze) meses, conforme as especificaçõesminimas e os quantitativos constantes do edi-
tai do pregão eletrônico em epigrafe, descritos e qualificadosem seu Anexo I. Eis os itens re-
gistrados em favor do Fornecedor:

SPLIT - DESTINADO À REGIÃO METROPOLITANA DE MANAUS

LOTE ITEM DESCRiÇÃO QTD. MARCAI VALOR
(UNID,) MODELO UNITÁRIO

05 09 1. CONDICIONADORDE AR TIPO SPLIT 48.000 20 CARRIERSPACE RS 5.523,20
btus; 220 v, TRIFÁSICO, MANUAL EM PISOTETO:
PORTUGUt:S, ASSISTt:NCIA' Tt:CNICA NESTA 42XQM48C51
CAPITAL: COR: BRANCO;GÁS ECOlÓGICO R-41O 38CCP048535MC
A, FAIXA DE CLASSIFICAÇÃO MiNIMA DE
REFERt:NCIA: PROCEl C, TERMOSTATODIGITAL,
TIMER, CONTROLE REMOTO SEM FIO, COR
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IBRANCA, COM INSTALAÇÃO EM ESTRUTURAS DE'
,

I ATÉ 3ITRÊS) METROS DE ALTURA.I

I 2. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO
PODE VARIAR EM 2.000 BTUS, PARA MAIS OU
PARA MENOS.

13. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES.

I

ISERViÇO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO I
IITEM 09 EM ESTRUTURAS DE 3 (TRES) A 15 20 R$ 1.600,0010 IQUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE I

-

I , INSTALADA.

cLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA

A presente Ala de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a par-
tir de sua publicação na Imprensa Oficial.

Subcláusula única. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS não será obrigado a firmar as con-
tratações que dela poderão advir, facultando-se-Ihe a realização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração
Pública, desde que autorizados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula primeira. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente
Ata de Registro de Preços é o especificado nesta Ata.

Subcláusula segunda. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observa-
das, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente a mes-
ma.
Subcláusula terceira. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o cons-
tante da proposta apresentada pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais
também a integram.

CLÁUSULA OUARTA - DA CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS

A relação dos itens com as respectivas empresas ofertantes dos melhores lances, as quais te-
rão preferência de contratação, constitui a CLÁUSULA PRIMEIRAdesta Ata.

Av.Corone: Teixeira rt 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037473. Fone/Fax: (92) 3655.0743/0701. lícitacao@mpam.rnp.br
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CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E EXECUCÃO DO OBJETO
A FORNECEDORAdeverá efetuar a entrega do objeto contratado dentro do prazo e de acordo
com as específicações constantes do Edital da licitação e deste Instrumento, observando es-
treitamente as prescrições e as recomendações do fabricante, a legislação estadual ou munici-
pal, se houver, bem como outras normas correlatas, ainda que não estejam explicitamente
aqui citadas.

Subcláusula Primeira. Entregar os produtos embalados, de forma que não sejam da-
nificados durante a operação de transporte, carga e descarga, assinalando na embala-
gem a marca e características que possibilitem a conferência.

Subcláusula Segunda. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, desde o local
da embalagem atê a sua entrega no endereço indicado pela CONTRATANTE.
Subcláusula Terceira. Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada,
nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à
vontade das partes, e de impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhe-
cido pela CONTRATANTE em documento contemporãneo a sua ocorrência, quando não
puder cumprír os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto.

Subcláusula Quarta. Aceitar todas as decisões, mêtodos de inspeção, verificação e
controle, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos e explicações que o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS julgar necessário;

Subcláusula Quinta. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação.

Subcláusula Sexta. A empresa vencedora, quando da solicitação do material, deverá
retirar a nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação
efetivada, sob pena de decair o direito à contratação.

I - Como condíção inafastável a que seja emitida Nota de Empenho à Fornecedora, esta
deverá, tambêm, estar cadastrada junto ao SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
E CONTABILIDADE - CADASTRAMENTO DE CREDORES - da SECRETARIA DA FAZENDO
DO ESTADO DO AMAZONAS - SEFAZ.

11- Como condição para emissão da nota de empenho a licitante vencedora deverá man-
ter as mesmas condições de habilitação, cuja confirmação será feita atravês de consul-
ta ao SICAF ou atravês da internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das cer-
tidões de regularidade fiscal.

A,. c""". T,i"im ,'7.995. N", E;pe""ç,. CEPo69037-473. F",e."',,, (92i 3655.0743/0701. ,,,;t,,~
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111- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justifica-
do e aceito pela Administração.

IV - Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularídade documental, no
ato da emissão da nota de empenho, ou recusar-se injustificadamente a receber a nota
de empenho no prazo estabelecido, os demais licitantes serão convocados para cele-
brar o contrato, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem
prejuizo da aplicação das sanções cabiveis.

cLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA

As solicitações do material serão efetuadas pelo SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL -
SPM, mediante formulários de Requisição, que serão enviados à FORNCEDORA,em duas vias,
cuja resposta será caracterizada pela devolução de uma das vias devidamente assinada por
funcionário/representante da FORNECEDORA.

Subcláusula Primeira: O material solicitado deverá ser entregue no prazo máximo
de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e da Au-
torização de Fornecimento de Materiais/Serviços pela empresa FORNECEDORA.
Subcláusula Segunda. O recebimento dos produtos será realizado por servidores da
PGJ-AM, na forma prevista no art. 73 da Lei n.' 8.666/93, mediante Nota de Entrega
ou documento equivalente, que deverá conter apenas os materiais e/ou serviços nas
quantidades efetivamente solicitadas e entregues.

Subcláusula Terceira. O RECEBIMENTOPROVISÓRIOdos materiais não constitui acei-
tação dos mesmos,

Subcláusula Quarta. O RECEBIMENTOPROVISÓRIOou DEFINITIVOdo objeto náo ex-
clui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execu-
ção do objeto desta Ata.

Subcláusula Quinta. O equipamento entregue em desconformidade com as especifica-
çóes deverá ser substituído no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos a contar do
recebimento da notificação formal da ADQUIRENTE, sujeitando-se, na inobservãncia, às
penalidades previstas no ato convocatório e seus anexos.
Subcláusula Sexta. A CONTRATADA será responsável pelo transporte dos produtos,
desde o local de sua fabricação/embalagem, conforme o caso, até o local de entrega
determinado pela PGJ-AM,em dias úteis, no horário das 8 às 14 horas, nos endereços
mencionados no Edital do certame.
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Subcláusula Sétima. A entrega dos materiais deverá ser previamente agendada com
o SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL - SPM, pelos telefones (92) 3655-
0767/0766.
Subcláusula Oitava. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetua-
dos durante a vigência desta ata, mesmo se a entrega deles decorrente estiver prevista
para data posterior a do seu vencimento.

Subcláusula Nona. A contratada deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do
produto solicitado, não sendo admitido o parcelamento, sob pena das sanções legais
cabiveis, acompanhados dos manuais correspondentes e termos de garantia, quando
necessáno.
Subcláusula Décima. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material for-
necido o foi em desacordo com as especificações e, em decorrência desse fato, obser-
var-se qualquer tipo de dano ao equipamento, o reparo do equipamento ou, se for o
caso, a sua substituição, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, nos termos
da lei pertinente.

Subcláusula Décima Primeira. A CONTRATADAdeverá atentar para que os produtos
sejam reconhecidamente de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem qualquer
vício ou avaria, com garantia do fabricante, devendo, se for o caso, constar em suas
embalagens suas respectivas especificacões, sob pena de ser recusado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento devido à CONTRATADA será creditado em conta-corrente por meio de ordem
bancária, efetuado mediante apresentação de nota fiscal/fatura atestada e visada pelos ór-
gãos de fiscalização e acompanhamento do fornecimento do material, no prazo não superior a
trinta dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.

I - A respectiva nota fiscal/fatura dos produtos, emitidas em conformidade com o Pro-
tocolo ICMS 42/2009 (NF-e), deverá estar devidamente discriminada, em nome da Pro-
curadoria Geral de Justiça, CNPJ n.' 04.153.748/0001-85, e acompanhada das
respectivas Certidões de Regularidade para com a Seguridade Social, para com o Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço, e ainda, Certidão de Regularidade Trabalhista e
perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

II - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADAenquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadim-
plência.

Subcláusula Primeira. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fa-
tura, ou dos documentos exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRA- t
Av. Coronel Teixeira n" 7,995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone/Fax: (92) 3655..Q743/0701.Iícitacap@mparn.mp.br
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TADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
Contratante.

Subcláusula Segunda. Nenhum pagamento isentará o fomecedor das responsabilida-
des atinentes ao produto, nem tampouco implicará a aprovação definitiva da entrega,
total ou parcialmente.

Subcláusula Terceira. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde Que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado
Que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data de vencimento e
a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos na fatura do
mês seguínte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguínte fór-
mula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-
mento;
VP = Valor da parcela em atraso.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= _i_ = I = _6/100_ = I = 0,00016438

365 365

ONDE I = TAXA PERCENTUALANUAL NO VALORDE 6%".
Subcláusula Quarta. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipó-
tese de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 40, XIV, d, da Lei
n.' 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
O licitante Que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o con-
trato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exígida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu-
ção do contrato, comportar-se de modo inídóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o ESTADO DO AMAZONAS, podendo ser descredenciado no SICAF,

_ ou nos sistemas de cadastramento de iomecedores a Que se refere o inciso XIV, do art. 4', da
Lei 10.520/2002, pelo prazo de atê 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste
instrumento e no contrato e das demais cominações legais.
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Subcláusula Primeira. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o
PROCURADOR-GERALDE JUSTiÇA poderá aplicar ao fornecedor as seguintes sanções:
I - Advertência;
11- Multas percentuais, nos termos estabelecidos no Edital;

111- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a dois anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi-
ca enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi-
da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce-
dida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
Subcláusula Segunda. Se a contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações
assumidas ou infringir preceitos legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta,
as seguintes multas:

a. Multa de mora diária de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto defeituoso, que vier a
ser rejeitado, ou qualquer outra obrigação prevista, limitada a sua aplicação até
5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo, ser considerado
inexecução contratual;
b. Multa de mora diária de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, pelo atraso no fornecimento da documentação de habilitação
atualizada ou outras documentações exigidas no contrato, por documento,
limitada a sua aplicação até 5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a
esse tempo, ser considerado inexecução contratual;

c. Multa de mora diária 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do
contrato, pelo atraso na entrega do produto e/ou na execução dos serviços, ou
pelo não cumprimento de outros prazos estabelecidos no contrato, limitada a
sua aplicação até 5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo,
ser considerado inexecução contratual;

d. Multa correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre
o valor total da proposta, quando, sem justificativa aceita pela PGJ/AM, o
vencedor não providenciar o devido cadastramento junto ao Sistema de
Administracão Financeira e Contabilidade - Cadastramento de Credores da
Secretaria da Fazenda do Estado d Amazonas - SEFAZ-AM,na forma prevista no
Edital; ~

e. Multa de 10 % (dez por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de
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inexecução total ou parcial do objeto contratado, sem prejuizo das demais
sanções previstas;

f. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando, sem
justificativa aceita pela CONTRATANTE, o vencedor não retirar a Nota de
Empenho, a Ordem de Execução de Serviço ou não assinar o contrato deixando,
assim, de cumprir os prazos fixados;

g. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta quando, sem
justificativa aceita, o vencedor não mantiver a proposta apresentada na sessão
pública.

Subcláusula Terceira. As multas de que trata a presente cláusula serão entendidas
como independentes e cumulativas;

Subcláusula Quarta. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
quando houver, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
Subcláusula Quinta. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar
em licitação, impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas á
CONTRATADAcumulativamente as de multa, as quais, por sua vez, poderão ser des-
contadas dos pagamentos a serem efetuados.

Subcláusula Sexta. A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento
será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a
ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILíBRIO CONTRATUAL
Subcláusula Primeira: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos servi-
ços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias ne-
gociações junto aos fornecedores.

Subcláusula Segunda: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveni-
ente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido;

b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
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Subcláusula Terceira: Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a co-
municação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Subcláusula Quarta: Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder á revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis
para a obtenção da contratação rnais vantajosa.

cLÁUSULA DÉCIMA - DA IRREAJUSTABILlDADE DE PRECOS

Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes
durante todo o tempo de sua vigência, ressalvado o previsto na CLÁUSULA NONA supra.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALlZACÃO

O Ordenador de Despesas delega competência ao servidor responsável pelo(a) Setor de Pa.
trimônio e Material - SPM e/ou Divisão de Engenharia, Arquitetura e Cálculo - DEAC,
da PROCURADORIAGERAL DE JUSTiÇA, para solicitar a aquisição do objeto ora registrado e
fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DQS DIREITOS E DAS OBRIGACÕES

Subcláusula Primeira. Compete ao órgão gerenciador:
a) Administrar a presente Ata;

b) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços.
Subcláusula Segunda. Compete ás Entidades Participantes destinatários:

a) Requisitar o fornecimento de materiais cujos precos encontram-se registrados
nesta Ata.

b) Emitir Nota de Empenho a crêdito do fornecedor no valor total correspondente a
quantidade de material solicitado.

c) Elaborar termo contratual, quando necessário nas situações previstas em Lei.

d) Efetuar o pagamento referente a aquisição do material nos termos previstos no
edital da Licitação de Registro de Preços.

Subcláusula Terceira. Compete ao FORNECEDOR:

Av. Coronel Telx:eira rI" 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone/Fax:: (92) 3655-0743}O701. Iicltacao@mparn.rno.br

~~.----
'.

mailto:Iicltacao@mparn.rno.br


Ministério Público do Estado do Amazonas
Procuradoria-Geral de Justiça

a) Fornecer durante 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato desta Ata
no Diário Oficial, os materiais relacionados na presente Ata, na forma e condi-
ções fixadas no edital e na proposta, mediante autorização e Nota de Empenho,
devidamente assinada pelo responsável, em conformidade com o Edital e de-
mais informações constantes da Licitação de Registro de Preços.

bl Retirar a Nota de Empenho no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da
intimação para recebimento, nos termos do edital parte integrante desta Ata de
Registro de Preços.

c) Entregar os materiais no local previsto no instrumento convocatório, de acordo
com os termos do edital.

di Providenciar a imediata correção das deficiéncias, falhas ou irregularidades cons-
tatadas pelos órgãos e entidades referentes à forma de fornecimento dos mate-
riais e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata.

e) Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, ~ 1', da Lei Federal
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos
quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições re-
gistradas.

f) Ressarcir os prejuizos causados ao Estado do Amazonas ou a terceiros, provoca-
dos por ineficiéncia ou irregularidade cometidas na execução das obrigações assu-
midas na presente Ata.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRE.
COS
Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

I - Pela Administração, quando:

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Pre-
ços;

b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não
aceitar sua justificativa;

cl a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de regis-
tro de preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente
do registro de preços;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
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fi por razôes de interesse público devidamente demonstradas e Justificadas pela
Administração;

11 • Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:

Subcláusula Primeira: a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços re-
gistrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultado ao MI.
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS a aplicação das penalidades pre-
vistas neste ajuste, caso não aceitas as razôes do pedido,

Subcláusula Segunda: a comunicação do cancelamento do preçp registrado, nos ca-
sos previstos neste documento, será feita pessoalmente ou por correspondência com
aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços,

Subcláusula Terceira: no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
detentora, a comunicação será feita por publicação na IMPRENSA OFICIAL, conside-
rando-se cancelado o preço registrado após a publicação,

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DA AUTORIZACÃO PARA AQUISICÃO E EMISSÃO DAS
ORDENS DE FORNECIMENTO

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorízadas, caso a
caso, pelo Ordenador de Despesas do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula Primeira. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou
cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante,

Subcláusula Segunda, Durante o prazo de validade do Registro de Preços, o MINISTÉ.
RIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS poderá ou não contratar o objeto registra-
do;

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS E DO FORO

Subcláusula Primeira: Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico n,'
4,01l/2016-CPl/MP/pGJ SRP e as propostas do Fornecedor.

Subcláusula Segunda: Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços
deverão ser compatíveis com a conjuntura do mercado,

Subcláusula Terceira: Os pedidos de alteração de marcas e/ou modelo do objeto re-
gistrado deverão ser protocolados em até 5 (cinco) dias do recebimento da Nota de
Empenho, com a devida documentação comprobatória dos fatos alegados, sob pena de ~,
não apreciação dos pedidos por inépcia,
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Subcláusula Quarta: Fica eleito o Foro da Cidade de Manaus/AM para dirimir quais-
quer questões decorrentes da utilização da presente ata.

Subcláusula Quinta: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposi-
ções constantes do Ato n.' 322/2007, da Lei n.' 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto Estadual n.' 24.818/2005, de 27/01/2005, e das demais normas legais apli-
cáveis.

Manaus, de

\

de 2016.

,
lEDA MARA ENTO ALBUQUERQUE

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
Ordenadora de Despesas

ITACOl c6MfRê~~IAIS DE CONSTRUÇÃO lTDA.
CNPJ N.' 01.426.994/0001-75

ANTÔNIO CELIQ FElTQZAPEDROSA
Representante Legal

C.P.F.n.' 336.734.972-00 RGN.' 0829315-5 SSP-AM
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.• 029/2016.CPL/MPjPGJ
PREGÃO ELETRÔNICO N. 4.011/2016.CPL/MPjPGJ SRP

PROCESSO SEI N.• 2016.002956

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS. órgão gerenciador deste registro de preços, situado na Avenida
Coronel Teixeira n.• 7,995, Nova Esperança 11, Manaus, Amazonas, representado neste ato por
sua Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, LEDA MARA
NASCIMENTO ALBUQUERQUE. brasileira, inscrita no CPF sob. nO 239.809.582-72,
portadora do RG n.o 638133 SESEG AM, residente e domiciliada nesta Capital, e a Empresa
DADAMI COMÉRCIO DE ELETRO.ELETRÔNICOS LTDA., inscrita no CNPJ nO
07.986.747/0001-00, DORAVANTEdenominada FORNECEDORA, firmam a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possivel contratação entre o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS e as empresas vencedoras do certame li-
citatório referente ao Pregão Eletrõnico n.o 4.011/2016-CPL/MP/pGJ, na modalidade de Siste-
ma de Registro de Preços, cujo objeto é a formação de registro de preços para futura
aquisição e instalação de condicionadores de ar do tipo split. split cassete e janela,
com garantia total do fabricante e assistência técnica local, para atender às necessi.
dades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, por um periodo de
12 (doze) meses, conforme as especificações mínimas e os quantitativos constantes do edi-
tai do pregão eletrônico em epigrafe, descritos e Qualificados em seu Anexo I. Eis os itens re.
gistrados em favor do Fornecedor:

SPLlT CASSETE- DESTINADOÀ REGIÃOMETROPOLITANADE MANAUS

PágIna 1 de 12

LOTE ITEM DESCRiÇÃO QTD. MARCAI VALOR
(UNID.) MODELO UNITÁRIO

09 17 CONOICIONAOOROE AR TIPO CASSETE, 36.000 10 SPRINGER RS 6.200,00
btus; 220 V, BIFÁSICO,MANUAL EM PORTUGUtS, CARRIERECO, MO.
ASSISTtNCIA TtCNICA NESTA CAPrrAL; GÁS DELO CASSETE
ECOLÓGICO R-410 A. FAIXA DE CLASSIFICAÇÃO COD:
MiNIMA DE REFERtNCIA: PROCEL C, 40KWQB36C5/
TERMOSTATO DIGITAL. TIMER. CONTROLE 3BCQP036515MC
REMOTO SEM FIO, COR BRANCA, COM \

"-Av. Coronel Teixeira nO 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fooe,Ifax: (92l36S5-0743ft)70l. !icitacao@moam,mp,br t\\-
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R$ 7.100,00

R$ 1.300,00

I

I
MODELO ECO SA,
VER, MARCA CAR.
RIER, FABRICANTE
SPRINGER CARRI.

ER,
COO:

40KWCC48C5 !
38CCM048535MC

la

10

IINSTALAÇÃO EM ESTRUTURAS DE ATÉ 3 (TRÉS) I
IMETROS DE ALTURA.

12. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO
. PODE VARIAR EM 2.000 BTUS. PARA MAIS OU I
PARA MENOS.

3. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES. I
.... _ _ _. . -----L__ _ _ .._ .. _

SERViÇO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO I
18 ,ITEM 17 EM ESTRUTURAS DE 3 (TRÉS) A 15'

! (QUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE
i INSTALADA. •

'1. CONDICIONADOR DE AR rípo SPlIT 48.0001'
btus; 220 V, TRIFASICO, MANUAL EM
PORTUGUÉS, ASSISTÉNCIA TÉCNICA NESTA
CAPITAL; COR: BRANCO; GÃS ECOLÓGICO R.410
A, FAIXA DE CLASSIFICAÇÃO MíNIMA DE I
REFERENCIA: PROCEL C, TERMOSTATO DIGITAL,
TIMER, CONTROLE REMOTO SEM FIO, COR

19 'BRANCA, COM INSTALAÇÃO EM ESTRUTURAS DE
ATÉ 3 (TRÉS) METROS DE ALTURA.

2. A CAPACIDADE NOMINAL DE REFRIGERAÇÃO
PODE VARIAR EM 2.000 BTUS, PARA MAIS OU
PARA MENOS.

3. GARANTIA MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES.

10

I R$ 1.400,00

i _ _

'I SERViÇO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO
ITEM 19 EM ESTRUTURAS DE 3 ITRES} A 15

20 ,(QUINZE) METROS DE ALTURA, POR UNIDADE 10
i INSTALADA, I

___ o __ , ,___ _ __ __ _ __ -' ,""" __ •••_",",_"", •• ,-1-"",_, __ ",,,,__

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a par-
tir de sua publicação na Imprensa Oficial.

Subcláusula única. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS não será obrigado a firmar as con-
tratações que dela poderão advir, facultando.se.lhe a realização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência
de fornecimento em igualdade de condições.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO~
A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração
Pública, desde que autorizados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula primeira. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente
Ata de Registro de Preços é o especificado nesta Ata.
Subcláusula segunda. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observa.
das, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente ames.
ma.
Subcláusula terceira. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o cons.
tante da proposta apresentada pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais
também a integram.

cLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS
A relação dos itens com as respectivas empresas ofertantes dos melhores lances, as quais te.
rão preferência de contratação, constitui a CLÁUSULA PRIMEIRAdesta Ata.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E EXECUCÃO DO OBJETO
A FORNECEDORAdeverá efetuar a entrega do objeto contratado dentro do prazo e de acordo
com as especificações constantes do Edital da licitação e deste Instrumento, observando es.
treitamente as prescrições e as recomendações do fabricante, a legislação estadual ou municio
pai, se houver, bem como outras normas correlatas, ainda que não estejam explicitamente
aqui citadas.

Subcláusula Primeira. Entregar os produtos embalados, de forma que não sejam da.
nificados durante a operação de transporte, carga e descarga, assinalando na embala.
gem a marca e caracteristicas que possibilitem a conferência.
Subcláusula Segunda. Responsabilizar.se pelo transporte dos produtos, desde o local
da embalagem até a sua entrega no endereço indicado pela CONTRATANTE.
Subcláusula Terceira. Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada,
nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisivel, estranho à
vontade das partes, e de impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhe.
cido pela CONTRATANTEem documento contemporâneo a sua ocorrência, quando não
puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto.
Subcláusula Quarta. Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e
contr?le, ob.rigando.se a fornecer todos os dados, elementos e explicações que o MI\
NISTERIOPUBLICO DO ESTADODO AMAZONAS julgar necessário; ç9\
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Subcláusula Quinta. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação.
Subcláusula Sexta. A empresa vencedora, quando da solicitação do material, deverá
retirar a nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação
efetivada, sob pena de decair o direito à contratação.
I - Como condição inafastável a que seja emitida Nota de Empenho à Fornecedora, esta
deverá, também, estar cadastrada junto ao SISTEMA DE ADMINISTRAÇAO FINANCEIRA
E CONTABILIDADE - CADASTRAMENTO DE CREDORES- da SECRETARIA DA FAZENDO
DO ESTADO DO AMAZONAS - SEFAZ.
11- Como condição para emissão da nota de empenho a licitante vencedora deverá man-
ter as mesmas condições de habilitação, cuja confirmação será feita através de consul-
ta ao SICAF ou através da internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das cer-
tidões de regularidade fiscal.
111- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual per iodo, quando
solicitado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justifica-
do e aceito pela Administração.

IV - Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no
ato da emissão da nota de empenho, ou recusar-se injustificadamente a receber a nota
de empenho no prazo estabelecido, os demais licitantes serão convocados para cele-
brar o contrato, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem
prejuizo da aplicacão das sanções cabíveis.

cLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA
As solicitações do material serão efetuadas pelo SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL -
SPM, mediante formulários de Requisição, que serão enviados à FORNCEDORA, em duas vias,
cuja resposta será caracterizada pela devolução de uma das vias devidamente assinada por
funcionário/representante da FORNECEDORA.

Subcláusula Primeira: O material solicitado deverá ser entregue no prazo máximo
de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e da Au-
torização de Fornecimento de Materiais/Serviços pela empresa FORNECEDORA.
Subcláusula Segunda. O recebimento dos produtos será realizado por servidores da
PGJ-AM, na forma prevista no art. 73 da Lei n.O 8.666/93, mediante Nota de Entrega
ou documento equivalente, que deverá conter apenas os materiais e/ou serviços nas
quantidades efetivamente solicitadas e entregues.

Av.Coronel Teixeira ri" 7.995. Nova Esperanca. CEP: 69037.473. FonejFax: (92) 3655--D743/0701.IiCltacap'PirnIlliIll.mp,br \
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Subcláusula Terceira. O RECEBIMENTOPROVISÓRIOdos materiais não constitui acei-
tação dos mesmos.
Subcláusula Quarta. O RECEBIMENTOPROVISÓRIOou DEFINITIVOdo objeto não ex-
clui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execu-
ção do objeto desta Ata.
Subcláusula Quinta. O equipamento entregue em desconformidade com as especifica-,
ções deverá ser substituido no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos a contar do
recebimento da notificação formal da ADQUIRENTE, sujeitando-se, na inobservãncia, às
penalidades previstas no ato convocatório e seus anexos.

Subcláusula Sexta, A CONTRATADA será responsável pelo transporte dos produtos,
desde o local de sua fabricação/embalagem, conforme o caso, até o local de entrega
determinado pela PGJ-AM, em dias úteis, no horário das 8 às 14 horas, nos endereços
mencionados no Edital do certame.
Subcláusula Sétima. A entrega dos materiais deverá ser previamente agendada com
o SETQR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL - SPM, pelos telefones (92) 3655-
0767/0766.
Subcláusula Oitava. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetua-
dos durante a vigéncia desta ata, mesmo se a entrega deles decorrente estiver prevista
para data posterior a do seu vencimento.

Subcláusula Nona. A contratada deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do
produto solicitado, não sendo admitido o parcelamento, sob pena das sanções legais
cabiveis, acompanhados dos manuais correspondentes e termos de garantia, quando
necessário.
Subcláusula Décima. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material for-
necido o foi em desacordo com as especificações e, em decorrência desse fato, obser-
var-se qualquer tipo de dano ao equipamento, o reparo do equipamento ou, se for o
caso, a sua substituição, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, nos termos
da lei pertinente.
Subcláusula Décima Primeira. A CONTRATADAdeverá atentar para que os produtos
sejam reconhecidamente de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem qualquer
vicio ou avaria, com garantia do fabricante, devendo, se for o caso, constar em suas
embalagens suas respectivas especificacões, sob pena de ser recusado.

cLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
O pagamento devido à CONTRATADA será creditado em conta-corrente por meio de ordem
bancária, efetuado mediante apresentação de nota fiscal/fatura atestada e visada pelos ór-
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gãos de fiscalização e acompanhamento do fornecimento do material, no prazo não superior a
trinta dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.

I - A respectiva nota fiscal/fatura dos produtos, emitidas em conformidade com o Pro-
tocolo ICMS 42/2009 (NF-el, deverá estar devidamente discriminada, em nome da Pro-
curadoria Geral de Justiça, CNPJ n.' 04.153.748/0001-85, e acompanhada das
respectivas Certidões de Regularidade para com a Seguridade Social, para com o Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço, e ainda, Certidão de Regularidade Trabalhista e
perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

11- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadim-
plência.
Subcláusula Primeira. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fa-
tura, ou dos documentos exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRA-
TADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
Contratante.
Subcláusula Segunda. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das responsabilida-
des atinentes ao produto, nem tampouco implicará a aprovação definitiva da entrega,
total ou parcialmente.

Subcláusula Terceira. Nos casos de eventuais alrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado
que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data de vencimento e
a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluidos na fatura do
mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fór-
mula:

EM ~ I x N x VP, onde:

EM ~ Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-
mento;
VP = Valor da parcela em atraso.

1= indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= _i_ = I ~ _6/100_ = 1=0,00016438
365 365

ONDE I = TAXA PERCENTUALANUAL NO VALORDE 6%".

!
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Subcláusula Ouarta. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipó-
tese de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 40, XIV, d, da Lei
n.' 8.666/93.

Av. Coronel Teixeira fi" 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone/faX" (92) 3655-0743/0701.Iicítacao@m arn.m .br
Página 7 de 12

www.mp.am.gov.br "}}.,,~

cLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o con-
trato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu-
ção do contrato, comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o ESTADO DO AMAZONAS, podendo ser descredenciado no SICAF,
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4', da
Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste
instrumento e no contrato e das demais cominações legais.

Subcláusula Primeira. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o
PROCURADOR-GERALDE JUSTiÇA poderá aplicar ao fornecedor as seguintes sanções:

I - Advertência;

11- Multas percentuais, nos termos estabelecidos no Edital;
111 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a dois anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi-
ca enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi-
da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce-
dida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

Subcláusula Segunda. Se a contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações
assumidas ou infringir preceitos legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta,
as seguintes multas:

a. Multa de mora diária de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto defeituoso, que vier a
ser rejeitado, ou qualquer outra obrigação prevista, limitada a sua aplicação até
5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo, ser considerado
inexecução contratual;
b. Multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, pelo atraso no fornecimento da documentação de habilitação
atualizada ou outras documentações exigidas no contrato, por documento,
limitada a sua aplicação até 5% (cinco por centol, podendo, posteriormente a
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esse tempo, ser considerado inexecução contratual;
c. Multa de mora diária 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do
contrato, pelo atraso na entrega do produto e/ou na execução dos serviços, ou
pelo não cumprimento de outros prazos estabelecidos no contrato, limitada a
sua aplicação até 5% (cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo,
ser considerado inexecução contratual;
d. Multa correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre
o valor total da proposta, quando, sem justificativa aceita pela PGJ/AM, o
vencedor não providenciar o devido cadastramento junto ao Sistema de
Administração Financeira e Contabilidade - Cadastramento de Credores da
Secretaria da Fazenda do Estado d Amazonas - SEFAZ-AM,na forma prevista no
Edital;
e. Multa de 10 % (dez por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto contratado, sem prejuizo das demais
sanções previstas;
f. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando, sem
justificativa aceita pela CONTRATANTE, o vencedor não retirar a Nota de
Empenho, a Ordem de Execução de Serviço ou não assinar o contrato deixando,
assim, de cumprir os prazos fixados;
g. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta quando, sem
Justificativa aceita, o vencedor não mantiver a proposta apresentada na sessão
pública.

Subcláusula Terceira. As multas de que trata a presente cláusula serão entendidas
como independentes e cumulativas;
Subcláusula Quarta. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
quando houver, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
Subcláusula Quinta. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar
em licitação, impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à
CONTRATADAcumulativamente as de multa, as quais, por sua vez, poderão ser des-
contadas dos pagamentos a serem efetuados.
Subcláusula Sexta. A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento
será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a
ampla defesa. ,
Av. Coronel Teixeira n" 7.995. Nova Esperança. CEPo 69037-473. Fonejfax: (92) 3655-Q743/0701.Iicitacao@rnpam.mp.br
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CLÁUSULA NONA - DO REEQUllíBRIO CONTRATUAL
Subcláusula Primeira: O preco registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos servi-
ços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias ne-
gociações junto aos fornecedores,
Subcláusula Segunda: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveni-
ente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a} convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido;
b} convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação,

Subcláusula Terceira: Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromISso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmado a veracidade dos, motivos e comprovantes apresentados, e se a co-
municação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b} convocar os demais fornecedores, visandoigual oportunidade de negociação,

Subcláusula Quarta: Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder á revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa,

CLÁUSULA DÉCIMA - DA IRREAJUSTABILlDADE DE PRECOS
Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes
durante todo o tempo de sua vigência, ressalvado o previsto na CLAUSULA NONA supra.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALlZACÃO
O Ordenador de Despesas delega competência ao servidor responsável pele(a) Setor de Pa-
trimônio e Material - SPM e/ou Divisão de Engenharia, Arquitetura e Cálculo - DEAC,
da PROCURADORIAGERAL DE JUSTiÇA, para solicitar a aquisição do objeto ora registrado e
fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGACÕES
Subcláusula Primeira. Compete ao órgão gerenciador:

a} Administrar a presente Ata;
Av. Coronel Teixeira rt 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone/Fax: (92) 3655.0743j0701.licltacao@rnpa .rnp.br \
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bl Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços.

Subcláusula Segunda. Compete às Entidades Participantes destinatários:
a) Requisitar o fornecimento de materiais cujos preços encontram-se registrados

nesta Ata.
b) Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente a

quantidade de material solicitado.
c) Elaborar termo contratual, quando necessáno nas situações previstas em Lei.
d) Efetuar o pagamento referente a aquisição do material nos termos previstos no

edital da Licitação de Registro de Preços.
Subcláusula Terceira. Compete ao FORNECEDOR:

ai Fornecer durante 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato desta Ata
no Diário Oficial, os materiais relacionados na presente Ata, na forma e condi-
ções fixadas no edital e na proposta, mediante autorização e Nota de Empenho,
devidamente assinada pelo responsável, em conformidade com o Edital e de-
mais informações constantes da Licitação de Registro de Preços.

bl Retirar a Nota de Empenho no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da
intimação para recebimento, nos termos do edital parte integrante desta Ata de
Registro de Preços.

c) Entregar os materiais no local previsto no instrumento convocatório, de acordo
com os termos do edital.

d) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades cons-
tatadas pelos órgãos e entidades referentes à forma de fornecimento dos mate-
riais e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata.

e) Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, sI', da Lei Federal
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos
quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições re-
gistradas.

f) Ressarcir os prejuízos causados ao Estado do Amazonas ou a terceiros, provoca-
dos por ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das obrigações assu-
midas na presente Ata.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRE.
COS
Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

I • Pela Administração, quando:

Av. Coronel Teixeira n" 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037473. FonejFax: (92) 3655.0743/0701 Ilcitacil:J@m a .n1o.br
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a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Pre-
ços;

b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não
aceitar sua justificativa;

c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de regis-
tro de preços;

di em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente
do registro de preços;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela

Administração;
11- Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;
Subcláusula Primeira: a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços re-
gistrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultado ao MI.
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS a aplicação das penalidades pre-
vistas neste ajuste, caso não aceitas as razões do pedido.
Subcláusula Segunda: a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos ca-
sos previstos neste documento, será feita pessoalmente ou por correspondência com
aviso de recebimento, Juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços.
Subcláusula Terceira: no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
detentora, a comunicação será feita por publicação na IMPRENSA OFICIAL, conside-
rando-se cancelado o preço registrado após a publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DA AUTORIZACÃO PARA AQUISICÃO E EMISSÃO DAS
ORDENS DE FORNECIMENTO
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a
caso, pelo Ordenador de Despesas do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula Primeira. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou
cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo. órgão requisitante.

Subcláusula Segunda. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, o MINISTÉ.
RIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS poderá ou não contratar o objeto registra-
do;

r ,
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS E DO FORO
Subcláusula Primeira: Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico n,'
4,011/2016-CPL/MP/pGJ SRP e as propostas do Fornecedor.
Subcláusula Segunda: Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços
deverão ser compativeis com a conjuntura do mercado,
Subcláusula Terceira: Os pedidos de alteração de marcas e/ou modelo do objeto re-
gistrado deverão ser protocolados em até 5 (cinco) dias do recebimento da Nota de
Empenho, com a devida documentação comprobatória dos fatos alegados, sob pena de
não apreciação dos pedidos por inépcia,
Subcláusula Quarta: Fica eleito o Foro da Cidade de Manaus/AM para dirimir quais-
quer questões decorrentes da utilização da presente ata,

Subcláusula Quinta: Os casos omissos serão resolvidos de acordo comas disposi-
ções constantes do Ato n,' 322/2007, da Lei n,' 10,520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto Estadual n,' 24,818/2005, de 27/01/2005, e das demais normas legais apli-
cáveis.

Manaus, de de 2016,

LEDA MARA NA~LBUQUERQUE
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Ordenadora de Despesas

LETRÕNICOS LTOA,

CNPJ n' 07,9 7/0001-00
HERALDO MACIEL RODRIGUES

Representante Legal
C,P,F, n,' 202,891.032-15 RGN,' 08557296-2 SSP-AM
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ATA DE REGiSTRODE PREÇOS No' 030/2016-CPLjMP/PGJ
PREGÃO ELETRÔNICO N' 4.011/2016-CPL/MPjPGJ SRP

PROCESSO SEI N.' 2016.002956

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, órgão gerenciador deste registro de preços, situado na Avenida Coronel Teixeira
n.' 7,995, Nova Esperança 11, Manaus, Amazonas, representado neste ato por sua
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, LEDA MARA NASCiMENTO
ALBUQUERQUE, brasileira, inscrita no CPF sob n' 239.809.582.72, portadora do RG n.'
638133 SESEGAM, residente e domiciliada nesta Capital, e a Empresa AJL SERViÇOS LTDA.•
EPP, inscrita no CNPJ n' 14.743.529/0001-00, DORAVANTEdenominada FORNECEDORA,
firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condiçães a seguir
estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possivel contratação entre o MINiS.
TÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS e as empresas vencedoras do certame licitatório
referente ao Pregão Eletrãnico n.' 4.011/2016-CPLjMPjPGJ, na modalidade de Sistema de Regis-
tro de Preços, cujo objeto é a formação de registro de preços para futura aquisição e insta-
lação de condicionadores de ar do tipo split, split cassete e janela, com garantia total do
fabricante e assistência técnica local, para atender às necessidades da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Amazonas, por um periodo de 12 (doze) meses, conforme
as especificações minimas e os quantitativos constantes do edital do pregão eletrõnico em epígra-
fe, descritos e qualificados em seu Anexo I. Eis os itens registrados em favor do Fornecedor:

Av.Corone' Te'xeira n° 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone;Fax: (92) 3655"ú743/070l.licitacao@mpam.rnp.br
Página 1 de 11

ITEM I DESCRiÇÃO VALOR
UNITÁRIO

MARCAI
MODELO

ELGIN EAF 18000 R$ 1.787,20
I

I QTO.
i (UNID.)

.. _-"'._""'". ""''''''''".,,'''''._-'''''' " _. ._-

! 1. CONDICIONADOR DE AR DE JANELA - ACJ..
18.000 btus, CICLO FRIO, COMPRESSOR
ROTATIVO, 220 V, FAIXA DE CLASSIFICAÇÃO DE.
REFERÊNCIA: PROCEL A, COR BRANCA, SEM 20
INSTALAÇÃO. ENTREGA NA CAPITAl.

!~GARANTIA MíNIMA DE~DOZE) MESES. _l
21

LOTE
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cLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir
de sua publicação na Imprensa OficiaL

Subcláusula única. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preco, o MINIS.
TÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS não será obrigado a firmar as contrata.
ções que dela poderão advir, facultando-se-Ihea realização de licitação especifica para a
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecI-
menta em igualdade de condições.

cLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração PÚ-
blica, desde que autorizados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula primeira. O preço ofertado pela!s) empresa!s) signatária{s) da presente Ata
de Registro de Preços é o especificado nesta Ata.
Subcláusula segunda. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas,
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente a rnesma.
Subcláusula terceira. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constan-
te da proposta apresentada pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também
a integram.

CLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS

A relação dos itens com as respectivas empresas ofertantes dos melhores lances, as quais terão
preferência de contratação, constitui a CLÁUSULAPRIMEIRAdesta Ata.

cLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E EXECUCÃO DO OBJETO
A FORNECEDORAdeverá efetuar a entrega do objeto contratado dentro do prazo e de acordo com
as especificações constantes do Edital da licitação e deste Instrumento, observando estreitamente
as prescrições e as recomendações do fabricante, a legislação estadual ou municipal, se houver,
bem como outras normas correlatas, ainda que não estejam explicitamente .aqui citadas.

Subcláusula Primeira. Entregar os produtos embalados, de forma que não sejam damfi-
cados durante a operação de transporte, carga e descarga, assinalando na embalagem a
marca e características que possibilitem a conferência:
Subcláusula Segunda. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, desde o local da,
embalagem até a sua entrega no endereco Indicado pela CONTRATANTE.

A,. Comce'T,,<o'" c' 7 995 N,,, E;PH"'" CCP 69037473 '"''fi''' (92136550743/0701 ''''t'''P'''m~
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Subcláusula Terceira. Apresentar justiticatlva por escrito, devidamente comprovada, nos
casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade
das partes, e de impedimento de execução por tato ou ato de terceiro reconhecido pela
CONTRATANTEem documento contemporâneo a sua ocorrência, quando nâo puder cum-
prir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto.

Subcláusula Quarta. Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e con-
trole, obrigando-se a tornecer todos os dados, elementos e explicações que o MINISTÉRIO
PÚBLICODO ESTADODOAMAZONASjulgar necessário;

Subcláusula Quinta. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualiticação exigidas na
Ircitação.
Subcláusula Sexta. A empresa vencedora, quando da solicitação do material, deverá reti-
rar a nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação etetivada,
sob pena de decair o direito â contratação.
I - Como condição inatastável a que seja emitida Nota de Empenho á Fornecedora, esta de-
verá, também, estar cadastrada junto ao SISTEMADEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE CON-
TABILIDADE- CADASTRAMENTODE CREDORES- da SECRETARIADA FAZENDODO ESTA-
DO DOAMAZONAS- SEFAZ.
11- Como condição para emissão da nota de empenho a licitante vencedora deverá manter
as mesmas condições de habilitação, cUJacontirmação será feita através de consulta ao SI-
CAF ou através da internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de
regularidade fiscal.
111- O prazo de convocaçâo poderá ser prorrogado uma vez, por igual per iodo, quando soli-
citado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração.
IV - Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no ato
da emissão da nota de empenho, ou recusar-se injustificadamente a receber a nota de em-
penho no prazo estabelecido, os demais licitantes serão convocados para celebrar o con-
trato, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da apli-
cação das sanções cabíveis.

cLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA
As solicitações do material serão efetuadas pelo SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL - SPM,
mediante formulários de Requisição, que serão enviados á FORNCEDORA,em duas vias, cuja res-
posta será caracterizada pela devolução de uma das vias devidamente assinada por funclonári9/re-
presentante da FORNECEDORA.

Av. Coronel Teixeira nO7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone/Fax: (92) 3655.0743í0701 licltacao@m am,rn . r
Página 3 de 11



Ministério Público do Estado do Amazonas
. Procuradoria-Geral de Justiça

Subcláusula Primeira: O material solicitado deverá ser entregue no prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e da Autoriza-
ção de Fornecimento de Matenais/Serviços pela empresa FORNECEDORA,
Subcláusula Segunda, O recebimento dos produtos será realizado por servidores da
PGJ.AM, na forma prevista no art. 73 da Lei n,' 8,666/93, mediante Nota de Entrega ou
documento equivalente, que deverá conter apenas os materiais e/ou serviços nas quantida-
des efetivamente solicitadas e entregues.
Subcláusula Terceira, O RECEBIMENTOPROVISÓRIOdos matenais não constitUi aceita-
ção dos mesmos.
Subcláusula Quarta, O RECEBIMENTOPROVISÓRIOou DEFINITIVOdo objeto não exclui a
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do obJe-
to desta Ata,
Subcláusula Quinta, O equipamento entregue em desconformidade com as especifica-
ções deverá ser substituído no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos a contar do rece-
bimento da notificacão formal da ADQUIRENTE,sujeitando-se, na Inobservância, ás penalida-
des previstas no ato convocatório e seus anexos.
Subcláusula Sexta, A CONTRATADAserá responsável pelo transpor,te dos produtos, des-
de o local de sua fabricaçâo/embalagem, conforme o caso, até o local de entrega determi-
nado pela PGJ-AM,em dias úteis, no horário das 8 ás 14 horas, nos endereços menciona-
dos no Edital do certame,
Subcláusula Sétima, A entrega dos materiais deverá ser previamente agendada com o
SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL - SPM, pelos telefones (92) 3655-0767/0766,

Subcláusula Oitava, O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta ata, mesmo se a entrega deles decorrente estiver prevista para
data posterior a do seu vencimento.
Subcláusula Nona. A contratada deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do produ-
to solicitado, nâo sendo admitido o parcelamento, sob pena das sanções legais cabiveis,
acompanhados dos manuais correspondentes e termos de garantia, quando necessário.
Subcláusula Décima. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que ° material forneci-
do o foi em desacordo com as especificações e, em decorrência desse fato, observar-se
qualquer tipo de dano ao equipamento, o reparo do equipamento ou, se for o caso, a sua
substituição, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA,nos termos da lei pertinen-
te,

Subcláusula Décima Primeira. A CONTRATADAdeverá atentar para que os produtos se-
jam reconhecidamente de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem qualquer vício
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ou avaria, com garantia do fabricante, devendo, se for O caso, constar em suas embala-
gens suas respectivas especificações, sob pena de ser recusado.

cLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
O pagamento devido à CONTRATADAserá creditado em conta-corrente por meio de ordem bancá-
ria, efetuado mediante apresentação de nota fiscal/fatura atestada e visada pelos órgãos de fiscali-
zação e acompanhamento do fornecimento do material, no prazo não superior a trinta dias', conta-
dos a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.

I ~ A respectiva nota fiscal/fatura dos produtos, emitidas em conformidade com o Protocolo
ICMS 42/2009 (NF-e),deverá estar devidamente discriminada, em nome da Procuradoria
Geral de Justiça, CNPJ n.' 04.153.748/0001-85, e acompanhada das respectivas
Certidões de Regularidade para com a Seguridade Social, para com o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço, e ainda, Certidão de Regularidade Trabalhista e perante a Fazenda
Federal, Estadual e Municipal;
11 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADAenquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplên-
cia.
Subcláusula Primeira. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatu-
ra, ou dos documentos exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRATADA,
importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do Contratan-
te.
Subcláusula Segunda. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das responsabilidades
atinentes ao produto, nem tampouco implicará a aprovação definitiva da entrega, total ou
parcialmente.
Subclàusula Terceira. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CON-
TRATADAnão tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os en-
cargos moratórios devidos pela CONTRATANTE,entre a data de vencimento e a do dia do
efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao
da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;
N ~ Número de dias entre .a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-
mento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurad
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1=_1_ = I=_6/100_ ~ I~0,00016438
365 365

ONDEI = TAXAPERCENTUALANUALNOVALORDE6%".
Sub cláusula Quarta. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese
de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 40, XIV, d, da Lei n."
8.666/93.

cLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensej81 o retarda-
mento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do con-
trato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de liCitar e contra-
tar com o ESTADO DO AMAZONAS, podendo ser descredenclado no SICAF,ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV,do art. 4", da Lei 10.520/2002, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e no contrato e
das demais cominações legais.

Subcláusula Primeira. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o
PROCURADOR-GERALDEJUSTiÇApoderá aplicar ao fornecedor as seguintes sanções:

I - Advertência;
11- Multas percentuais, nos termos estabelecidos no Edital;

111- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não superior a dois anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a re-
abilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sem-
pre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorri-
do o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
Subcláusula Segunda. Se a contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações as-
sumidas ou infringir preceitos legais, .serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as se-
guintes multas:

a. Multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total do
contrato, pela recusa em substituir qualquer produto defeituoso, que vier a ser
rejeitado, ou qualquer outra obrigação prevista, limitada a sua aplicação até 5%~
(cinco por cento), podendo, posteriormente a esse tempo, ser considerado

c
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inexecução contratual;
b. Multa de mora diária de 0,3% (três décimos por centoi sobre o valor total do
contrato, pelo atraso no fornecimento da documentação de habilitação atualizada ou
outras documentações exigidas no contrato, por documento, limitada a sua
aplicação até 5% {cinco por centoi, podendo, posteriormente a esse tempo, ser
considerado inexecução contratual;

c. Multa de mora diária 0,5% (cinco décimos por centoi sobre o valor total do
contrato, pelo atraso na entrega do produto e/ou na execução dos serviços, ou pelo
não cumprimento de outros prazos estabelecidos no conirato, limitada a sua
aplicação até 5% (cinco por centoi, podendo, posteriormente a esse tempo, ser
conSIderado inexecução contratual;
d. Multa correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por centoi sobre o
valor total da proposta, quando, sem justificativa aceita pela PGJ/AM, o vencedor
não providenciar o devido cadastramento Junto ao Sistema de Administração
Financeira e Contabilidade - Cadastramento de Credores da Secretaria da Fazenda
do Estado d Amazonas - SEFAZ-AM,na forma prevista no Edital;

e. Multa de 10 % (dez por centoi, sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto contratado, sem prejuízo das demais sanções
previstas;
f. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando, sem
justificativa aceita pela CONTRATANTE,o vencedor não retirar a Nota de Empenho,
a Ordem de Execução de Serviço ou não aSSinaro contrato deixando, assim, de
cumprir os prazos fixados;
g. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta quando, sem
justificativa aceita, o vencedor não mantiver a proposta apresentada na sessão
pública.

Subcláusula Terceira. As multas de que trata a presente cláusula serão entendidas como
independentes e cumulativas;
Sub cláusula Quarta. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, quan-
do houver, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando
for o caso, cobrada Judicialmente.
Subcláusula Quinta. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em
licitação, impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADAcu-
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mulativamente as de multa, as quais, por sua vez, poderão ser descontadas dos paga-
mentos a serem efetuados.

Subcláusula Sexta. A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento
será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a
ampla defesa.

cLÁUSULA NONA - DO REEQUllíBRIO CONTRATUAL

Subcláusula Primeira: O preço registrado poderã ser revisto em decorrência de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores.
Subcláusula Segunda: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,
tornar-se superior ao praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será libera-
do do compromisso assumido;

b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
Subcláusula Terceira: Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços registra-
dos e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comuni-
cação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Subcláusula Quarta: Não havendo êxito nas negoclaçáes, o órgão gerenciador deverá
proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA IRREAJUSTABlllDADE DE PRECOS
Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes du-
rante todo o tempo de sua vigência, ressalvado o previsto na CLÁUSULANONAsupra.

.. - (

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCAllZACAO ~/'"""-
O Ordenador de Despesas delega cornpetêncla ao servidor responsável pelo(a) Setor de Patrimô- '-¥" .
nio e Material - SPM e/ou Divisão de Engenharia, Arquitetura e Cálculo - DEAC, da PRO-
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CURADORIAGERALDE JUSTiÇA, para solicitar a aquisição do objeto ora registrado e fiscalizar a
execução desta Ata de Registro de Precos.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGACÕES

Subcláusula Primeira. Compete ao órgão gerenciador:
a) Administrar a presente Ata;
b) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços.

Subcláusula Segunda. Compete às Entidades Participantes destinatários:
a) Requisitar o fornecimento de materiais cujos preços encontram-se registrados nesta

Ata.
b) Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente a

quantidade de material solicitado.
c) Elaborar termo contratual, quando necessário nas situações previstas em Lei.

d) Efetuar o pagamento referente a aqUisição do material nos termos previstos no edi-
tai da Licitação de Registro de Preços.

Subcláusula Terceira. Compete ao FORNECEDOR:
a) Fornecer durante 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato desta Ata no

Diário Oficial, os materiais relacionados na presente Ata, na forma e condições fixa-
das no edital e na proposta, mediante autorização e Nota de Empenho, devidamente
assinada pelo responsável, em conformidade com o Editai e demais informações
constantes da LiCitação de Registro de Preços.

b) Retirar a Nota de Empenho no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da inti-
mação para recebimento, nos termos do editai parte integrante desta Ata de Regis-
tro de Preços.

c) Entregar os materiais no local previsto no instrumento convocatório, de acordo com
os termos do edital.

d) Providenciar a imediata correção das deficiéncias, faihas ou irregularidades constata-
das pelos órgãos e entidades referentes à forma de fornecimento dos materiais e
ao cumprimento das demais obngações assumidas nesta Ata.

e) Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, sI', da Lei Federal n'
8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantita-
tivos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas,

fi Ressarcir os prejuízos çausados ao Estado do Amazonas ou a terceiros, provoçados
por ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das obrigações assumidas na--à....--
presente Ata. Cf" '
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
Esta Ata de Registro de Preços podera ser cancelada, de pleno direito:

I-Pela Administração, quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não

aceitar sua justificativa;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro

de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente do

registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Admi-

nistração;
11~ Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar im-
possibilitadas de cumprir as exigênCiasdesta Ata de Registro de Preços:
Subcláusula Primeira: a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços regis-
trados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultado ao MINISTÉ-
RIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS a aplicação das penalidades previstas neste
ajuste, caso não aceitas as razões do' pedido.
Subcláusula Segunda: a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos
previstos neste documento, serâ feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de pre~
ços.
Subcláusula Terceira: no caso de ser Ignorado, incerto ou inacessível o endereço da de-
tentora, a comunicação será feita por publicação na IMPRENSAOFICIAL,considerando-se
cancelado o preco registrado após a publicação.

cLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DA AUTORIZACÃO PARA AOUISICÃO E EMISSÃO DAS OR-
DENS DE FORNECIMENTO
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pelo Ordenador de Despesas do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Subcláusula Primeira. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou
cancelamento, total ou parcial serão igualmente automados pelo órgão requisitante.
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Subcláusula Segunda. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS poderá ou não contratar o objeto registrado;

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS E DO FORO
Subcláusula Primeira: Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico n.o 4.011/2016-
CPL/MP/pGJ SRPe as propostas do Fornecedor.
Subcláusula Segunda: Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços deve-
rão ser compatíveis com a conjuntura do mercado.
Subcláusula Terceira: Os pedidos de alteração de marcas e/ou modelo do objeto regis-
trado deverão ser protocolados em atê 5 (cinco) dias do recebimento da Nota de Empenho,
com a devida documentação comprobatória dos fatos alegados, sob pena de não aprecia-
ção dos pedidos por inêpcia.

Subcláusula Quarta: Fica eleito o Foro da Cidade de Manaus/AM para dirimir quaisquer
questôes decorrentes da utilização da presente ata.

Subcláusula Quinta: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições
constantes do Ato n.o 322/2007, da Lei n.O10.520, de 17 de Julhode 2002, do Decreto
Estadual n.o24.818/2005, de 27/01/2005, e das demais normas legais aplicáveis.

Manaus, de de 2016.

lEOA MARA ~ ALBUQUERQUE
Subprocuradora-G ral de Justiça pqra Assuntos Administrativos

rdenadora Despesas
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